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PROJETO DE LEI Nº  411/2012
OFÍCIO Nº 1010/2012-GAB, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2012
SÚMULA:
Introduz alteração na Lei 4.911, de 27 de dezembro de 1991, que Institui o Conselho Municipal de Saúde e dá outras providencias.

Londrina, 27 de novembro de 2012.

                                                                                Gerson Moraes de Araújo 

PREFEITO DO MUNICÍPIO 

Texto do Projeto de Lei em anexo.

PROJETO DE LEI Nº  411/2012
SÚMULA:
Introduz alteração na Lei 4.911, de 27 de dezembro de 1991, que Institui o Conselho Municipal de Saúde e dá outras providencias.
A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE

LEI:

Art. 1º
O artigo 2º da Lei nº 4.911, de 27 de dezembro de 1991, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2º O Conselho Municipal de Saúde, será composto de forma paritária, em conformidade com a Lei Federal nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990 e Resolução 453, de 10 de maio de 2012, do Conselho Nacional de Saúde, e obedecerá a seguinte proporcionalidade:

I - quatorze representantes de entidades dos usuários dos serviços de saúde, eleitos dentre os seguintes segmentos populares:

a) quatro representantes de entidades congregadas de sindicatos, centrais sindicais, federações e confederações de trabalhadores urbanos e rurais;

. . .
c) um representante de entidades que congregam associações de moradores;

[...]

II- sete representantes dos trabalhadores de serviços de saúde, assim dispostos:

a) quatro representantes de entidades sindicais de representação de trabalhadores em Instituições de Saúde, e

b) três representantes de entidades de representação de profissionais liberais que atuam na área de saúde, podendo ser da categoria médica entre outras.
[...]

IV- cinco representantes de entidades prestadoras de serviços de saúde contratados ou conveniados com o SUS, no âmbito municipal, integrantes de hospitais, clínicas, universidades e outras instituições de saúde, assim distribuídos:

a) dois representantes do setor público, podendo ser uma vaga para um prestador público universitário, entre outros;

[...]

Parágrafo Único. O presidente do Conselho Municipal de Saúde será eleito entre os seus membros, com alternância entre os segmentos.”
Art. 2º
O artigo 4º da Lei nº 4.911, de 27 de dezembro de 1991, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 4º A eleição das entidades representantes de cada segmento que comporão como titulares e suplentes o Conselho Municipal de Saúde, excetuada a indicação da Secretaria Municipal de Saúde, e representante legal do órgão regional da Secretaria de Estado da Saúde, dar-se-á durante a Conferência Municipal de Saúde, sendo eleitos entre os respectivos segmentos.

[...]”
Art. 3º
O artigo 5º da Lei nº 4.911, de 27 de dezembro de 1991, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 5°  Os representantes das entidades eleitas para o Conselho Municipal de Saúde terão mandato de quatro anos, podendo ser reeleitos uma única vez, contando-se o período a partir da última conferência Municipal de Saúde.”
Art. 4º
O artigo 10 da Lei nº 4.911, de 27 de dezembro de 1991, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 10. O Conselho Municipal de Saúde, colegiado em caráter permanente e deliberativo, composto por representantes do gestor municipal, prestadores de serviço, profissionais de saúde e usuários, tem as seguintes atribuições:

[...]

XVII - Constituir grupos técnicos e comissões, tantos quantos forem julgados necessários, para assessorar o Conselho em suas deliberações e informações.”
Art. 5º
Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
J  U  S  T  I  F  I  C  A  T  I  V  A

O presente projeto de lei busca autorização para que o Executivo possa alterar dispositivo da Lei 4.911, de 27 de dezembro de 1991, que instituiu o Conselho Municipal de Saúde.

A alteração tem por objetivo modificar dispositivos da Lei nº 4.911/1991, atendendo, assim, as recomendações oriundas de debates ocorridos nas três esferas de governo, na X Plenária Nacional de Conselhos de Saúde, nas Plenárias Regionais e Estaduais de Conselhos de Saúde, nas 9ª, 10ª e 11ª Conferências Nacionais de Saúde, nas Conferências Estaduais, do Distrito Federal e Municipais de Saúde e, ainda, das recomendações contidas nas Resoluções CNS nº 33 e nº 333, amplamente discutidas nos espaços do controle social no país. Tais recomendações estão consolidadas e regulamentadas através da Resolução nº 453, de 10 de maio de 2012, do Conselho Nacional de Saúde.

Estamos encaminhando a competente documentação, para aprovação do Projeto.
Estas, Senhor Presidente e ilustres Edis, as razões que nortearam a apensa Propositura, pelo que acreditamos, tenha, a mensagem, seu pronto acolhimento.

Londrina, 27 de novembro de 2012.
Gerson Moraes de Araújo
PREFEITO DO MUNICÍPIO

Ofício nº 1010/2012-GAB.






Londrina, 27 de novembro de 2012.

A Sua Excelência, Senhor,

Rony dos Santos Alves

Presidente da Câmara Municipal.

Londrina -  Pr.

Assunto: Encaminha Projeto de Lei. Altera a Lei nº 4.911, de 27 de dezembro de 1991, que criou o Conselho Municipal de Saúde.

Senhor Presidente,

Temos a honra de encaminhar a essa egrégia Casa legislativa a inclusa propositura que tem como finalidade alterar a Lei Municipal nº 4.911, de 27 de dezembro de 1991, que criou o Conselho Municipal de Saúde. Justificativa anexa.

Atenciosamente,

Gerson Moraes de Araújo

PREFEITO DO MUNICÍPIO

